
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958976 - RJ (2024/0420622-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WALLACE CORDEIRO LAURIANO
ADVOGADO : TALES ARGEMIRO DE AQUINO - SP310515
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
COMPETÊNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte não admite a impetração de habeas corpus para discutir 
matérias relacionadas a conflitos de competência, mormente que não 
impliquem em prejuízo atual ou iminente ao direito ambulatorial, como no 
caso em tela. Precedentes.

2. Ademais, não se vislumbra flagrante ilegalidade ante a não comprovação 
de prática de delitos contra agentes ou serviços da União, e concluir em tal 
sentido demandaria extenso revolvimento de acervo fático-probatório, 
inviável na via eleita.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
COMPETÊNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte não admite a impetração de habeas corpus para discutir 
matérias relacionadas a conflitos de competência, mormente que não 
impliquem em prejuízo atual ou iminente ao direito ambulatorial, como no 
caso em tela. Precedentes.

2. Ademais, não se vislumbra flagrante ilegalidade ante a não comprovação 
de prática de delitos contra agentes ou serviços da União, e concluir em tal 
sentido demandaria extenso revolvimento de acervo fático-probatório, 
inviável na via eleita.

3. Agravo regimental desprovido.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
WALLACE CORDEIRO LAURIANO contra decisão em que deneguei a ordem e que foi 
assim relatada:

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de WALLACE CORDEIRO 
LAURIANO apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 2ª REGIÃO (Recurso em Sentido Estrito n. 
200751040002966).

Depreende-se dos autos que o paciente responde a ação por uso de 
documento falso (e-STJ fl. 20).

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso (e-STJ fls. 20/26).
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Daí o presente writ, no qual alega a defesa:

a) Incompetência absoluta da Justiça [Estadual] ante o fato ter sido 
perpetrado em detrimento de serviços da União (e-STJ fl. 6).

Requer, por fim:

a) A anulação dos atos processuais e o encaminhamento da ação para a 
Justiça [Federal] (e-STJ fl. 15).

É o relatório. (Com correções).

 

No presente agravo, repisa a defesa a alegação de que seria o caso de 
competência da Justiça Federal ante a apresentação de documento falso para agentes 
da União (e-STJ fl. 55).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 58).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Esta Corte não admite a impetração de habeas corpus para discutir matérias 
relacionadas a conflitos de competência, mormente que não impliquem em prejuízo 
atual ou iminente ao direito ambulatorial, como no caso em tela.

Confira-se:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM FACE DE RESOLUÇÃO DE 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
AMEAÇA AO DIREITO AMBULATÓRIO. CRIME DE TORTURA, 
PRATICADO NO ÂMBITO DOMÉSTICO, CONTRA CRIANÇA DO SEXO 
FEMININO. ART. 5.º, INCISO I, DA LEI MARIA DA PENHA. COMPETÊNCIA 
DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. MOTIVAÇÃO DE GÊNERO. REQUISITO REPUTADO COMO 
PREENCHIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECEDENTES DESTA 
CORTE SUPERIOR QUE SE AMOLDAM À HIPÓTESE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O writ constitucional do habeas corpus se destina a assegurar o direito de 
ir e vir do cidadão, portanto, não se presta para solucionar questão relativa à 
competência sem reflexo direto no direito ambulatório, sobretudo porque há 
previsão recursal para solucionar a questão, nos termos do art. 105, inciso 
III, da Constituição Federal. Precedente.

[...] (HC n. 250.435/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado 
em 19/9/2013, DJe de 27/9/2013.)
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO 
EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SUPOSTA OFENSA A CRITÉRIO DE 
PREVENÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AFASTAMENTO DA MOLDURA FÁTICA DESCRITA PELA CORTE LOCAL. 
PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, O writ constitucional do habeas corpus se 
destina a assegurar o direito de ir e vir do cidadão, portanto, não se presta 
para solucionar questão relativa à competência sem reflexo direto no direito 
ambulatório, sobretudo porque há previsão recursal para solucionar a 
questão, nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal. 
Precedente (HC n. 250.435/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 19/9/2013, DJe de 27/9/2013).

2. Ainda que assim não fosse, não há falar em ilegalidade manifesta que, 
eventualmente, ensejasse a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus, visto que a Corte local, no julgamento do incidente próprio para 
discussão de eventual incompetência do Juízo singular, apontou, de forma 
clara e com arrimo em elementos empíricos constantes dos autos, os 
motivos pelos quais entendeu haver razões suficientes para determinar a 
prevenção do Juízo da 1ª Vara Criminal de Cariacica/ES, que foi o primeiro a 
tomar conhecimento dos fatos em apuração na origem.

3. Nesse viés, fica claro que reverter tal entendimento, nos moldes propostos 
pela combativa defesa, demandaria o indevido revolvimento fático-probatório 
dos autos, providência inviável na via eleita.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no HC n. 919.344/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 

Ademais, não se vislumbra flagrante ilegalidade ante a não comprovação de 
prática de delitos contra agentes ou serviços da União, e concluir em tal sentido 
demandaria extenso revolvimento de acervo fático-probatório, inviável na via eleita.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 958.976 / RJ
Número Registro: 2024/0420622-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
200751040001615 200751040002986

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TALES ARGEMIRO DE AQUINO
ADVOGADO : TALES ARGEMIRO DE AQUINO - SP310515
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO
PACIENTE : WALLACE CORDEIRO LAURIANO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE 
DOCUMENTO FALSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLACE CORDEIRO LAURIANO
ADVOGADO : TALES ARGEMIRO DE AQUINO - SP310515
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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